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Acertos entre GDF e MP 
evitam embate judicial 
ANA MARIA CAMPOS 

Em pouco mais de um ano, o 
Ministério Público do Distrito Fe-
deral conseguiu destituir, sem 
nenhuma decisão judicial, ape-
nas com o bom diálogo que man-
tém com o governo local, dois co-
mandantes-gerais da Policia Mi-
litar. Na última quinta-feira, o co-
ronel Antônio Cerqueira, que di-
rigia a corporação desde março 
de 2008, pediu exoneração do 
cargo e também a aposentadoria 
por conta de uma denúncia do 
promotor de Justiça Mauro Faria 
de Lima, por desvio de recursos 
públicos. Seu antecessor, o coro-
nel Antônio Serra Freixo, caiu de-
pois que o governador José Ro-
berto Arruda recebeu um dossiê 
sobre o chefe da tropa, em que 
era acusado de proteger policiais 
criminosos, promover a compra 
exagerada de munição e usar po-
liciais na construção de sua casa 
num condomínio no Lago Sul. 
Nesse caso, houve uma investiga-
ção dos promotores Nísio Tostes 
e Paulo Gomes. 

Mais do que denúncias de ir-
regularidades graves, os dois 
exemplos mostram como Arru-
da tem sido suscetível ao Minis-
tério Público do Distrito Fede-
ral. O afastamento do coronel 
Antônio Cerqueira foi detalha-
damente discutido na semana 
passada com o procurador-ge-
ral de Justiça do DF, Leonardo 

Bandarra, e com promotores da 
área militar em duas reuniões 
na residência oficial de Águas 
Claras. Arruda não queria subs-
tituir o comando da PM porque 
tinha o oficial na mais alta con-
ta e avaliava que se houve irre-
gularidades na manutenção de 
carros usados no policiamento 
ostensivo, conforme o Correio 
mostrou na semana passada, o 
comandante não teria respon-
sabilidade direta. Mas Arruda 
evitou um confronto com o Mi-
nistério Público. 

O fato de o governo ter con-
versado com o Ministério Público 
antes mesmo do ajuizamento da 
ação — que envolve o chefe da 
corporação, outros seis oficiais e 
um sargento — expõe o estilo de 
relacionamento mantido por Ar-
ruda com Bandarra. Os dois têm 
evitado o embate judicial e mui-
tas questões são discutidas por 
promotores de Justiça com inte-
grantes do governo antes de se-
rem levadas à Justiça. 

Conversas 
Na semana passada, por exem-
plo, técnicos do GDF conversa-
ram com representantes do Mi-
nistério Público sobre a desocu-
pação da orla no condomínio Vi-
lages Alvorada. Outros assuntos, 
como o Plano Diretor de Ordena-
mento Territorial (Pdot), foram 
objeto de várias reuniões. Em al-
gumas situações, não há acordo 

total. É o caso, por exemplo, da 
implantação do Setor Habitacio-
nal Catetinho. O MP é contra, 
mas o governo não abre mão. O 
tema será discutido na Justiça. 

Já no caso do afastamento do 
comandante da PM houve várias 
conversas até um entendimento. 

Numa reunião, o procurador-ge-
ral do DF, Marcelo Gaivão, suge-
riu que Cerqueira só fosse afasta-
do do comando no caso de a Jus-
tiça receber a denúncia por pecu-
lato e se decretasse a prisão pre-
ventiva, requerida pelo promotor 
Mauro Faria. Arruda, no entanto, 

não quis esperar. "Ponderamos 
que a permanência do coronel 
Cerqueira no comando-geral era 
inadequado por conta da denún-
cia de crime de peculato. O go-
vernador o afastou porque en-
tendeu que o Ministério Público 
estava unido nesse posiciona- 

Os distritais discutem esta 
semana projeto incluído na 
pauta que propõe a inversão 
do trâmite dos processos 
legislativos na Câmara 
Legislativa. Hoje, os projetos 
tramitam nas comissões 
temáticas e só então são 
submetidos à Comissão de 
Constituição e Justiça (Ca. 
A proposta liderada por 
alguns parlamentares é 
inverter essa ordem na 
tentativa de diminuir a 
inconstitucionalidade das 
propostas. Isso porque a 
quantidade de sugestões dos 
parlamentares locais 
questionadas pela Justiça 
sempre foi considerada alta. 
Entre 2003 e 2009, um 
conjunto de 311 proposições 
aprovadas pela Câmara foi 
alvo de ações Diretas 
de Inconstitucionalidade 
propostas pelo 
Ministério Público. 

mento", afirmou Bandarra. A úni-
ca ressalva feita pelo governo foi 
quanto à data de apresentação da 
denúncia: justamente no dia em 
que a PM comemorou 200 anos 
de existência, com direito a con-
decorações — quando Bandarra 
e os três promotores da área mili-
tar foram condecorados. O Mi-
nistério Público cumpriu a sua 
parte. Mauro Faria esperou a so-
lenidade e protocolou as ações. 


